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Jroveitoso material para desenvolverem os 
'or irá perceber que a maior riqueza desta 
ntativa de realizar uma verdadeira "Teo­
-io, algo que, até o momento, a doutrina 
? que existem bons trabalhos sobre o as­
S' pareceres. Mas Cristina Zane/lo ousou 
? sólidos fundamentos axiológicos. Não se 
análise prática ou mesmo estritamente 
Iscar em valores constitucionais um res­
iO e concessão do parcelamento de débitos 
o, com os princípios da conservação da 
ibutiva, do Estado democrático de direito, 
mseguiu extrair uma nova compreensão 
, contribuirá muito para o seu aperfeiçoa­
·tava acostumada a pensá-lo apenas como 
ar todos aqueles contribuintes em atraso 
a em comento defende que o parcelamento 
rte ferramenta para o Estado intervir na 
ver a preservação da empresa viável. Este 
~ destacado. Mas os seus vários desdobra­
ios pelo leitor. 
de uma contribuição intelectual que será 
nidade jurídica. 
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